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AoIL\tO. SR. PRESII)LENTE I)A CONFISSÃO P[RNIANENTE DE LÍCITA(, À(L])o
\'ll;NICIPIO DE 1'1.4NGUA/CE

a-

REC LÍRIO AI)MINISTRATIVO
Foí!\ada de Preços n'. 03/202i-SEINFRA

RECORRENTE: COÍ'A ENGENlIARIA LTDA
RICCORRIDA: CONSTRUTORA TOMAZ DE AQUiNO GOpvIES PARENTE FILHO
EIRELI ME

sob o n'
(:EP: 6

COPA ENGE'qHARIA LTI)A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ
02.200.917/000t-65, cona sede à Av. José Mloraes de Almeida, n". t .300, Coaçu.
,760-000, Eusébio/'(:E, vem. tcmpestivamente, perante este Ilustrado Orgão, por

ao final assina, interpor RECURSOntermédio de seu representante legal que
AD$11'qlSTRATl\'O cita fbcc da classificação da proposta apresentada pela
CONSTRUTOiiA TOMAZ DE AQUINO GoMoS PARENTE FILHO EIRELI
certame etn tela, conforme os fatos e üindamentos jurídicos abaixo trazidos.

tina
:niprcsa
N'll no

1. DoS FATOS

Como é cediço, o Município de 'lianguá. por intern\Ódio dc sua Comissão Permanente
tle Licitação, divulgou o cclitalda I'amada de Preços n". 03/2021-SEINl-RA, cujo obieto é a

=ONTiH TA ÇÃO DOS SER\'lÇQS DE MA NL}'!:F' NÇÃOE REPARO DA PA \'ihíENTA ÇÃO
\SFÂLTICA E HN{ PEDRA TASCA EM DIVÃ:RIAS RUAS DO N4UNiCiPIO DE TIANGUA.
coilfornle pi'Dueto. especificações e orçaillento

Após a realização da hse de habilitação do certaínç, passou-se à abertura dos
envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas. Após análise dos documentos.

,.}-'

1..



@''''P'/&

'! .?.óy "'

empresa CO-\STRITTORA Tt)NIAZ DE AQUILO GO)IES PARE.NTt FILt+{) '"::::#:llsó"''
EIRELI -- XIE restou classificada em primeiro lugar, tendo apresentado l)reposta cona 6'--«.-
valor global de R$ 501.349,97 (quinhentos e um inll, trezentos e quarenta e nü'ç'e reais c
noventa e sete centavos).

''8à'
'3

N

Contudo, Nobre Presidente, após minuciosa análise da proposta apresentada pela
cínprcsa CONSTRUTORA TOMAZ DE AQUiNO. foi possívelidcntiflcar erros gravíssimas
na sua composição de custos, os qt.tais não só desctinlprem o oi-denamento .jurídiccl vigc11te e
o edital, como tajnbém ensejam a incxequibilidade dos x.'alteres cotados. [)essa torna. como
será pormenorizado a seguir, deve a empresa CONSTRUTOR.\ TO$1.AZ l)E AQLÍINO
ser gg$çlalSiÊCa!!a do presente certame, dando-se regular prosseguimento à licitação sem
a sua participação

E o (it.!e se passa a demonstrar.

2. DoS FUNDIA.LENTOS JURÍDICOS

Ilustre Presidente, como já foi ventilado acima, cm minuciosa análise da prol)testa
apresentada pela crnpresa CONSTRUTORA TON{AZ DE AQUtNO. declarada vcnçedara
da presente Tomada dc Preços, foi possível identificar uma série de x.'idos que tornatn o preço
cotado manifestamente inexequível. Afinal, em razão das irregularidades identificadas, o
preço üinalda empresa foi artificialmente reduzido, de forma que não será possívclquc
a recorrida venha a arcar com a prestação dos sen'içou sem sof'rer gravíssimos
preJ uizos

E, com a devida t.r/}.fa, parece-nos bastante difícil crer quc it rccorüda conseguirá
absorver os prquizos decorrentes dos erros na cotação dc sua proposta de preços. de tbr111a

quc a Administração correrá gravíssimos riscos de contratar com empresa que não conseguirá
finalizar a execução do objeto da contratação.

l)e acordo com o instrumento convocatória, as propostas de preços devem conter
!!!!!!D os custos inerentes ao objeto do certame. Senão, vejamos o qt.ie prevê c] iteíil 5 do
nstninle1lto convocar(\rio

5 DA PROPOSTA DEPREÇOS
3. 1. A proposta de preços deverá ser apieseiltada 110 cílvc o )e il". 02

Proposta de} Preços, êi]] ]iilguageil} técrlicit. clara e seil} {ílstii'as,
en} 110 nlíni1110 OI(uma) via. eii} pape! timbrado da firma.
obsenaíido-se o seguinte.

1) Piarlítha de pl'aços uilitá!'ios que deram margem aos }'eslllíados
ipresen idos na proposta, coileiuas casas decimais.
k} Planiiha de Co111posição de Preços Unitái'ios. pal'a cada serviço
constante do olçalilento apiesf'atado. contendo todos os iilsuillos e
coeficientes de produtividade necessários à execução de cada
sewiço. quais sejartl equipanle!\tos. ii ão-({c-obra, totaiização de
encargos sociais, insunlos. transportes. BDI. totalizaçàt3 (}e ii1lpostos
e taxas. c ({uilis(it)er outros necessárias à execução dos serviços
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}) Ci'onogl'villa físico-financei:'o: ""\. t....»s# #\#H'
m) }'lanilila allalítii:;} de encargos sociais: ~ \. '/'
n} Composição analítica da taxa de B.D.}-(Benefícios e T)esposas "'
}ndiietas), conforme recomendaç&'s do TribtJnal de Coi)tas da
Uniãe} - 1'Ct},

Nesse sentido, o primeiro ponto club merece destaque é o {hto de que, em rodas as
plaiiilhas de conlposiçào dc custos, a CONSTRUTORA TOhIAZ 1)}: AQUilO !!ãe
observou as disposições contidas no item 5.1 do edital

Ora, não foram apresentadas em suas composições de preços os valores
referentes aos encargos sociais. Em que pese hav'er a necessidade de participação atava dc
eillpregados da eillpresa em diversas fases da coilt.ralação que ora se pretende realizar. a
CONSTRUTORA TO?çIAZ DE AQUINC) simplesnlentc deixou de cotar o valor
correspondente aos encargcls sociais incidentes sobre o serviço dc tais empregados

As play\ilhas de fls. f)96-698 do presente processo administrativo nào deixan} qualquer
margem de dúvida l)ara a t'alta dc colação dos encargos sociais em sua composição dc preçcls
Senão. vejamos alguns cxccrtcls da proposta apresentada pclíicmprcstt ora rccorridti

r.
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Analisaíldo a proposta apresentada pela CONSTRUTOR.\ T( )M.AZ l)E A(]IJINo.
não é sequer possível se cogitar que se tratou de um mero eq{.rivoc'o ou esqt/ec//??e/}ío, na
medida que se trata dc um problema sistemático, incansavelmente repetido ao longo de
!!!da) as planilhas constantes de suas propostas dc preços.

Nesse selltido, verifica-sc que, ao deixar de prever a incidência dos encargos sociais
sobre os serviços executados pelos seus empregados, a empresa recorrente reduziu de
forma completamente ARTIFICI.A.L sua proposta de preços, não havendo dúvidas que
foi feita de forma igualmente plupli.sifaZ? com o único intuito de confundir a Nobre
Comissão de Licitação. Contudo, ao procede! desta forma, 'ç'ê-se que a proposta apresentada
pela recai'lida deixou dc rclletir não só a realidade das ot)ligações legais da empresa, mas
também a realidade do mercado

A falta dc cotação dos encargos sociais em suas planilhas de preços levam à inegável
conclusão de qtle a proposta itprcscntada pela CONSTRUTORA TOMAZ DE AQUiNO é
manifestamente üle.rega/t'e/. na medida que os valores ali representados claramente não
serão suficientes para a cobertura de todos os custos que a empresa terá com a execução
do objeto do contrato

AdelTlais, reforçarldo a inexecluibilidade da proposta de preços da CONSTRUTORA
TOMAZI)L A(.)UiNO, é preciso dçstacamlos aindzt o f'uto de (lue esta simplesmente deixou
de apresentar o cálculo do BDlsobre os preços unitários de sua proposta de preços. Da
mesma lbraln que oconeu com relação à falta dos encargos sociais, trata-se de um
problema sistematicamente identificado na proposta de preços da recorrida. sendo
repetido ao longo dc todas as suas planilt)as de preços.

Tal falha pode ser facilmente identificada nos excertos já anteriormente
colacionados à presente peça. além de ser 'visualizada de forma patente em todas as
demais planilhas de preços da recorrida, constantes das fls. 696-698 dos autos do
pi'escnte processo administrativo licitatório.

Portanto, como se pode verificar das planilhas de preços juncadas pela
CONSTRUTORA TOMAZ DE AQUILO no presente ccaanle, verifica-se que esta. nn
intuito de se sagrar x-encedora a qualquer custo, apresentou proposta de preços claramente
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viciada, scm a inclusão de uma \arie de custos obrigatórios e necessários ã pe~ a ::g:&!:!KB:./
execução do objeto, reduzindo de forma claramente artilicialo seu preço e com o clara''-::. --
intuito de confundir a Nobre Comissão dc Licitação.
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Afiílal, elll que pese uma análise pera'bnctória das pla1lilllas de preços darem u!-na mera
aparência de regularidade das composições de custos têitas pela recorrida, a análise mais
aturada nos permite concluir pela existência dc uma série de irregularidades quc
comprometem, de forma patente, a cxequibilidade do preço proposto pela recorrida

Portanto, deveria a recorrida ter sido declarada desclassificada do presente certame,
na medida que sala proposta de preços não atende as previsões do edital. estalido claranicnte
maculada de inexequibilidacle. Tudo isso, destaque-se, com f'undamento no disposto no item
7.7 do edital, que assim llrevê:

7. 7. Saião desclassificadas as propostas.
a) que não atenderem as exigências deste Edital;
b) com praças superiores aos valores !iláxinlos adlllitidas no Edita!,
c) cona preços nlanifestanlente iilexequíveis. assim collsideradas
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade atrai,és
de comprovação doctiillenta!.

Nestít toada, dia1lte de tudo o qLlc restos.lacima demonstrado, de'veria a elupresa ora
recorrida ter sido de pronto dcsc]assiHlca(]a do presente certam©, vez que sua flroposta carece
dc exe(tuihilidade, conforme os parâmetros legalmente estabelecidos. As propostas
nexeqtiíveis são assim definidas pelos ensinamentcls de Joeldc N/lcticzcs Nícbuhr:

i(ruela que não se !eveste de coi\dições de sei cumprida, porquanto
gela ao seta atlíor íllâis õntis do que vantagells. Fieq\le!)te111ente. a
proposta incxeqtiíxel é apurada ílledialte a coitstatação cJe que o
preço ofertado não cobre os custos necessários à sua execução- Por
isso. diz-se 'inexcqtlível' , isto é, seno condições de ser executada.
(NIEBUHR. Joel de Menezes. Pregão presencial e eletrânico.
('iiritiba: Zénite, 2004- p. 148)

O art. 48, 11, da Lei n" 8.666/93 conceitua propostas com preços maltifestanlente
inexequíveis comc} sen(]o aquelas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade atra'çés
de documentação quc comprove qt-te os custos dos inst.imcts são coerentes cona os de merca(]o,
condições essas especificadas no ato convocatório da licitação.

Diante de uma prol)testa com preços inexequíx'eis, a Administração deve
desclassificá-la, com fundamento 110 aN. 48, inc. 11, da Lcldc Licitações:

Alt. 48 Serão desclassificadas.

11 - propostas coll} vaioi global superior ao !imite estabelecido ou
comi preços manifestanlen(e inexequíveis. assim considerados
aqueles que ílão venllam a ter demonstrada sua viabilidade através
de dmumentação que comprove' que os custos dos insumos são

r. . . /
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(gerentes coillos de mercado e que os coeficientes de prodtltiviiltide
são compatíveis com a exe(ração do obleto do contrato. condições
estas ilecessaria111e1lte especificadas {lo ato cone,oratório d:}
licitação.

Por outro lado, além dc apresentar proposta incxequível nos tem)os do art. 48, 11, cla
Lei n". 8.666/93, a proposta da empresa recorrida deverá ser desclassificada coit\ base
também no que vaticina o art. 44, i3", da Lci n'. 8.666/93, pois scu preço está totalmente
incompatívelconl o praticado no mercado

ÀK. 44 Í...i.
$ 3" Não se admitirá proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irris(brios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos instimos e salários de mercado, acrescidos dos
espectivos encargos, ainda que o ato convocató!-io da licitação não

materiais e instalações de propriedade do piópiio !icitailte. para os
qtlais eíe rentnlcie a paiccta otl à totalidílde da ieil\uilettlção.

Adcmals. o julgttmento da proposta sempre deverá ser orientado pclcl cINe é pre'ç'isto
nos ans. 40, 44. 45 e 48 da Lei n'. 8.666/'93, conforme decidiu o Suf)Criar 'lribtinalde Justiç'a

\DA'miNIS'l'!tA2'!VO l.!CITAÇÃO DO :l'!i*O hlENOR PREÇ.O
!MPUCNAÇÀO t)O EDITAL DECADENC{A
COX{PA]'lBiLIDÀDE COM A EXIGÊNCIA DE PREÇOS
UNITÁRIOS E CONA O VALOR GLOBAL
}. A pari.ir da publicação do editalde licitação. ílâscc o direito dt'
iinpugilá-lo. direito que se esvai com a aceitação das regras do
certame. coilsunlando- se a decadência((!ivergê11cia lla Corte. coil\
aceitação da tese da decadêi\cia peia 2' Tuinla - ROMS iO-S-í7/N'!Àl}.
2. A licitação da modalidade nlenoi preço compatibiiiza-se com a
exigência de preços unitários oiR sintonia com o valorglobaí- ans.
40, 44. 45 e :{8 da Lei }i' 8.666/93.
3. Pre\irão }ega} dc segurança pat'a a Adiniilis&iação qt.ianlo â}
t'specificação dos preços ti11itários, que devpfl} se} exeqilíxeis cona os
valores de met'cada, tendo como }i{ üte o valor global.
4. }tecurso in\provido.
(ST.], RON{S n" 15.05 ] , Relatora Ministra Eliana Calmos, Publicado
em. t 8.11.2002.)

E de sc inferir que a recorrida nào elaborou a sua proposta caiu a mínimo dc scricdildc
que se espera de uma licitante, configurando a sua eventual contratação, o que se triz apcntts
a título dc argumentação, a lnitigaçãcl ao princípio da x'antayosidacic previsto nc} .iú
anterionnente transcrito art. 3' da Lei n". 8.6f)6/93

Diante disso, cumpre, ainda. anel-tar acerca dos perigos de conuatar proposta
inexequível. devidamente elencados pelo Ilustre Nlê\rçallusten Filho. Registre-se:
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6) A deí110nst:-anão da compatibilidade eíttre oferta e custas
A licitação dão se destifla pura e simplesnlerlte a seleciotlai
proposta de menor valor econõ111ico, mesmo quando adorado o tipo
nleilorpreço. Visa a seíecionara proposta de menor valor quepossa
ser executada satiseatólia c adcquadamentc.
Justamente po{ isso. Q ato cona-'oratório dex;el'á ilnpoi ao }iciíânte o
õrlus de dêllloilstfâi' cR foi'mação de setas ctlsttls dii'elos e indiretos,
assim coIRo a 111aigeili de Itlcl"o pi'evista. i-Jstlalnle11te. essa
demoi[st[açào envolve a apresentação de l.)!ai]iít\as cona preços
t.!1litários. oílde Q partict.!!a!' fon fila proyeções ({uarlto a
qua1ltitcativos de iteíls rlecessários à execução da pi'estação.
illdicai-tdo o custo riccessário a talho. Esses demo11stratil,os dcvcião

indicam os custos diremos co1110 aqueles indiietos, !elacionados
ir clusive com a carga tiibutáii8.
Lembl-e-se que a exigência de ilptesentaçào desses de! onstiativos
(}estilla-se a preencher diversas finalidades. Trata-se não apenas de
evidpilciar a viabilidade econõlllico-finailceii;} da proposta. Dias
taittt)én a controlar a adecluação da coilce})ção do pat'tict.}la! eil}
vista das exigências {e\:Rico-científicas e de adorai t.in fundanleito
pala eventuais iuodiÊlcações necessárias ao longo da exec\lção com
col)[i'ato.

(.JUSTEN FILHO, !\4arçal. (:onlentários à Lci de Licitações
Colltratos Administrativos, 2008, p. 48-49)

Ccrtanlente, a o!)ção peia classificação da proposta ora impugnado dcsrcspeitará o
princípio da vantajosidade, o qualé qualificado pela doutri1la como o fim primordial (ta
citação. VÜa-se nova111e! te o ensinamento do ilustre N4alça! Justen Filtro:

A vaíltageli} ccâi'8c'tcfizã-sí' como a adeqlfação e safisfhção do
interesse coietivo por via da execução do co11tlatü. Â i13iof
çantage11} possível coilfiguía-se pela conjugação de dois aspectos
inferreiaciollados. Um dos ângulos feiâcicli\â-se com a prestação a
sei executa(!a por parte da Administração: o outro se vincula à
prestação a Galgo do particular. A alaior vantagem apiesPllta-sP
qtlcando a A(li inistração assunlii' o devem' de {'balizar a prestação
itle110s onerosa e o partict.1lai se obrigar a realizar a meltlor e illais
coíilplt'ta pl'estação. Coilfigtlia-se, }ort rto. tlnla relação custo
benefício. A {tlilioi vaiitagelllcorrespollde à sittlação de Hleilol custo
e illaior benefício para a Ad111inistração.
(JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações
(:ontratos Admnistrativos, ] 2' F.dição, Diabética, p. 63)

1.)essa tbrmit, em respeito ao princípio da vant4osidade, não se antolha cabívelque
(:omissão classiniquc a proposta da recorrida. a qual se demonstra totalmellte

prejudicialà Administração Pública, pois os valores cotados estão em desacordo com o
mercado e com os parâmetros definidos em instrumentos normativos de obter'ç'anciã
obrigatória, tornando-se totalmente incxcquíveis
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Além de ser '\'fadada pela Lei de Licitações, a celebração de contrato baseada
proposta inexequível poderá trazer grau;cs prejuízos ao interesse público, pois
certamente o particular não poderá cumprir as cláusulas contratuais, ensejando, 'ç'ia de
regra, a rescisão contratuale a necessidade de realização de um novo certame, além de
provocar transtornos ao órgão !icitantc- Entiril, acarretará uma série de sita.cações
contrárias à })enfeita prestação do serviço público pela Administração, além de ocasionêir llm
dispêndio desaFfazoâdcl ao erário

N'
aça'

Diante disso, evidencia-se que a proposta ora combatida deve ser desclassificada.
tendo em vista a manifesta inexequibilidadc, de acordo com o entendimento reiterado
dos Tribunais Superiores, respeitando o Him prinlordialda licitação, qualscja a busca
pela proposta mais vantajosa. Além do mais, a proposta, nos termos elaborados, 'taí de
total encontro aos termos do instt'uniento convocatória.

C:olho se não t)astassc a situação de patente i:-iexequibitidade do preço proposto pela
CONSTRUTORA TOMAZ [)E AQUINO, é preciso destacarmos ainda quc tt silo
docurtlcntaçào também descumpre as disposições editalícias, a despeito dcl club dispõe de
forma clara o item 5.1 dclcdit81

Ora, comf] se pode extrair da alínea "k" dç talitem do at{) convocatória, a empresa
licitantc de'terá apresentar as planilhas de composição de preços unitários contendo
t)das as composições de preços inclusive as auxiliares, por itleio da qual sejam
apresentados os cá]cu]os de "lodos os .in.sun70s e coe/;cü,rl/c.s (]ep.rodar/}/(Jade /7e(,ess.alvo.s à

cxcctJÇão de cada serviço, quais sejallle(]tlipanlcilfos. filão-de-o!)ia. totalização de ct galgos
soe:país, iilsu1110s. ti'alas )Qi'tcs. BD}. {otalizttçào de ;nlpostos e icaxds, e qtltlÍsc'ltiei' otltl'tls
l\Pce:'süarios à excctlção dos serviços

Ott seja. cín qt.ie pese o instruíilento convoctltóriolãzer a exigência dc um documento
essencial pura a validade da proposta de preços a ser aprcseiltada, a empresa recorrida
simplesmente deixou de apresentar as (oalposiçõps de pr ços auxf/I'ares.

Além dc tallapso da I'ocorrida scr passívelde desclassificação no presente certame
na medida qtle ensda o desculnprinlcrlto acs requisitos esse!!dais dc \-ali(!aclc da proposta:
nos tempos dos itens 5.] e 7.7 do edital, esse vício nos parece rc/arfar a situação de
inexequil)llidade da proposta de preços da CONSTRUTORA TONA.4Z l)F. AQLÍINO

Afinal, scm tais composições auxiliares (mas essenciais), a cinpresa recorrida acalma
por dificultar a análise a ser f'eito pela Comissão de Licitação, dc maneira que demanda uma
análise mais aprofltndada c acerada de sua proposta para se identificar que seus preços são
manifestamente inexequíveís

Dessa fomla, além de apresentar 'ç;alteres fora da realidade do mercado e de suas
abr\gBçücs \ega\s, seíldo inegavelmente instlflciefltes pERra a cotlerítira de todos os custos das
obrigações assumidas rlo contrato a sei fiiillado cn-i dccorrência do preseílte ceitaiu©, a
proposta de preços ainda não cumpre com seus requisitos gssetciais de aceitabilidade,
deixando de apresentar documentos e planilhas auxiliares que constituem requisitos
obrigatórios para a validade da manifestação da licitantc.
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certame às determinações do instrumento convocatória, fica claro perceber que a empresa
ora recorrida deve ser excluída do presente ccrtttme. Senão, vdaiTtos;

\rt. 3" A lciíação destina-se a garantir a observância do }lrin('ópio
constiiu(}nila] da iso110n\ia, i} seleção da pl-oposta illais va11tdosa
pal-a a administração e a pi'o1110ção do despi-ix:otvinlento nacio1lai
stistentávei e se[-á processada e.julgada en] estrita co]]Fo]n]idade cona
os pi'incípios básicos da iegillidade, da in)pessoalidade. (tt}
nloralidadc. d:} igualdade. da publicidade, da plobidadc'
administrativa. da vinculação ao instrumento convocar(iria, do
julgatuento objetivo e dos qtle }tles são correiatos-

Com etbito, tendo em vista que a !icitante não obedeceu Elos critérios estabelecidos
no F'ditam, a decisão administrativa Irazidn à baila fere. ainda. Q prin(ípio do .julgíimento
objetivo, ma16erindo, além do art. 3'. rapar, os seguintes dispositivos da Lei n'. 8.666/'93

Art. 41. A Adnli11istiaçào leão pode (tescunlprii as 110rnlas e

condições do edital. ao qual se acha estritaillellte vinculada.

ht. 43. A }iciíação sela pioccssada t' juigatla cota\ obseivâ1lcia dos
seguintes prece'dil3]elltos.

V - julganleltto e ciassiHcação das propostas de acordo ccl11} os
critét'ios de axaiiaçãa co star tes do ediia},

Art. 44. No julgaíilento das propostas, a Comissão levará pí
consideração os critérios ohÜetiços definidos no edital oticonvitc, os
quais não deven} coilüariar as nonllas e princípios estabelecidos par
esta Lei.

S I' E vedatia a utilização de qualquer elemento. critério ou favor
sigiloso. secreto, sub6etivo ou reserx:ado qtle possa 3illdcâ qlle
i11diretaiTleite eiidir Q princípio cíê igualdade elltre os !icit8ntes.

lrt. 4S. O jtllgaílleflto aias f)rollostas seta oQetivo. devem\dc} a
Cotllissào de licitação ou o ies})otlsável pelo convite i'calizá-lo c11i
co{ fornlidílde cona os tipos de licitação. {ls cútérios previaillente'
estai)eiecidos no âto convocar( rio c dp acordo co! ns fatoles
excltfsi'ç:anl©rlte ne e rolei-idos. de tllaneiia a possibiiítarsua aferição
pelos licitârltcs e pelos órgãos de conta'cale.

/ /

/ /

/ /

/

A AdnlinisLração nã{) pode criar critério de .julgamento nãc) inserido no instrumento
collvocatório ctu deixar de seguir os que .iá estão ali defi11idos, pois estaria nlt1lfêrindo o
princípio do julgamento oUetivo, vez blue o "edliaJ /i.âo podo //u/?sãrlrpa/a a Co/riúsão d
definição dos critérios dejuigamc1ltos; estes deveil} estar previaille1lte ex})!imitados lto edital.
Klb pena de entregar se à suqetividade da Comissão o juíganit'!ito tias propostas
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(PF.REIRA JUNIOR, Jcssé Torres. Comentários à lei das licitações c contratações\lig ';q''
administração púl)liça, 2007, p. 539). ''
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Estio)filados os critérios e exigências a serem obedecidas pelos licitantes, a
Admiilistrução !)ública deve-l!)es estrita obsen.anciã, não sendo cabívclcvadir-se das regras
que ela própria detcrminot-ie às duais aderiram os licitantes.

Tocha a jurisprudência do Superior Tribunal dc Justiça é nesse scnticlo, cle que
Administração não pode desconsidcrar o que foi estabelecido no edital no momento de
julgamento das propostas, em virtude do principio da vinculação. senão vejamos:

ADNtiNtSTRAT]VO PROCEDihíEN'fO LICITATÓR}O.
PÍ{INCIPIQ DP. VINCULAÇÃO AO EDITAL. ACÓRDÀQ QUF.
AFieM/\ O CUMPRIA;LENTO DÀ EXIGÊNCIA PELO
CÂNDIDA {'O. RE\'lSAO. SUhlU{.A 7/'STJ
1. 0 princípio da impessoaiidade obsta que critérios stiUetivos ou
arlti-isonõluicos i1lfluaí-n ila escoitla (}os candidatos exerce! tes da
prestação de serviços pút)lidos.
2. Na salvaguarda do prol:edin3ento licitatório, exsurge o priltcípio
da vinculação. previsto no a't. 41. (]a Lei 8.666/90, que tens como
escapo vedam à administração o descumprimento das ilomlas
contidas ilo edital. Sob essa ética, o princípio da vinculação se
traduz na regra de que o instrumento convocatório faz lc,i elltre as
pares, devendo sef observados os termos do edital até o
encerramento do ceName.
3. Na tlipótese. o Tribuíial FccQilllêceu que o e(}ita} flào exigia a
atiteltti(-ação on }iile dos docualentos da clilpresa. Rever êsscã
afi111lação. se!'ia {lecessário exa111ina! as íegias co1ltidas no edital. o
qtJe não é possível ilo decurso especial, a!)te os óbices contidos i\as
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Recurso ospc'cialnão colltlccido-
(REsp 1384138./RJ, Rel. Ministro HUN1[3EIRTO MARFINS:
SEGUNDA TUR\4A, julgado em 1 5/08 /20 1 3, DJe 26/08.'2013)

ADNlINISTRAnVO APTO\'AÇÃO DE CANDIDATA DENTRO
DO NÜhíERO DE VAGAS PREVISTAS EM ltDITAL. DIREITO
LÍQUIDO E CEEI'O À NON{EAÇÃO b À POSSE NO CARGO.
$i:!'UNÇÃO PECULIAR. PREVISÃO EDITALÍCIA Db:
POSSIBILIDADE, í)E PRO\'lMENTO }NFER}OR AO NUN{ERO t)F.

1. 0 ca1ldidato aprovado em collcuiso ptlbtico {le,Rira das 'vagas
Fiel,,estas tem direito líquido e certo à nomeação. Prece(}eíltes.
2. No presente caso. o edita! condicicl11a as Qrncilções ã 1leussi{ a(}e
do serviço, dis }oflihitidade firla11ccil'a e Ofça11ioiltáíia e cxistêllcia d{
calhas vagos. não villctllaildo a Ad111irtistlilção à {o! Cação de
{3úlRet'Q deieiillinildo de ca1ldidatos

t.
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3. Dessa Fauna. deve prevalecer u estabelecido no instei:llbe;tjl;:g:f)''' .
coilvocatódo, em atenção aos princípios da vinculação ao e(tirai e
da discricionaricdade da Administração Pública
4. Rccul'se ot-dinál'io ilãc} pi'ávido.
(RN'lS 37.249/SP, Re!. hlillistro LASTRO N'LEIRA, SE(liUNt)A
TURMA, julgado cm 09/04/2013, D.le 15/{)4/2013)

/

Neste diapasão. cumpre que seja dado provimento ao presente pleito, a tim clc qt.ic a
CONSTRUTORA TOMAI l)E AQUilO GOMOS PARENTE FILHO EIREL,l ME seja
declarada desclassificada da Tomada de Preços n'- 03/2021-SEINFRA do \'município de
Tianguá, em virttjde dc a recorrida não ter ctlmpricJo com o que é expressamente previsto no
texto do instrumento convocatória, tendo aprcscnudo proposta manifestamente inexetluível.
em descompasso com as pre'ç'isões contidas no edital

3. DO PEDal)o

E\ pos.fds, roga a V. Sa. que dê provimento ao presente recurso para modificar a
decisão ora vergastada, para l)ESCLASSIFI(:AR a empresa CONSTRUTORA TOl\IAZ
DE AQtíiXO GOlçIES PARENTE FILHO EIRA.LI Ntl. da Tomada de Preços n'.
03/2021-SEINFRA do N'lunicipio de Tianguá, t.ando em vista os cristalinos
descurtlprinlentos aos termos do edital e os indícios dc inexequibilidade da )reposta
apresentada, dando prosseguimento ao presente cci-tange $glB a participação da ennpi'esa
recorrida

Nestes termos.
Pede defêri111ento

Fortaleza. 16 de abrilde 2021
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